
   

EURE

ISSN: 0250-7161

eure@eure.cl

Pontificia Universidad Católica de Chile

Chile

Lacerda, Norma; Ribeiro, Suely

Limites da Gestão Metropolitana e Impasses à Governança Cooperada Intermunicipal no Brasil

EURE, vol. 40, núm. 121, septiembre-diciembre, 2014, pp. 185-202

Pontificia Universidad Católica de Chile

Santiago, Chile

Disponible en: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=19631675009

   Cómo citar el artículo

   Número completo

   Más información del artículo

   Página de la revista en redalyc.org

Sistema de Información Científica

Red de Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal

Proyecto académico sin fines de lucro, desarrollado bajo la iniciativa de acceso abierto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=196
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=19631675009
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=19631675009
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=196&numero=31675
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=19631675009
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=196
http://www.redalyc.org


issn impreso 0250-7161  |  issn digital 0717-6236

Limites da Gestão Metropolitana e 
Impasses à Governança Cooperada 

Intermunicipal no Brasil

Norma Lacerda. Universidade Federal de Pernambuco, Pernambuco, Brasil.
Suely Ribeiro. Universidade Federal de Pernambuco, Pernambuco, Brasil.

resumo | -

representado limites à constituição de sistemas de gestão metropolitana e gerado im-
passes à cooperação intermunicipal, acarretando conflitos de governança. Esses limites 
e conflitos tiveram, como desdobramentos, o desmonte das estruturas de planejamen-
to metropolitano, o revigoramento do planejamento municipal e a fragmentação do 
espaço metropolitano com implicações nos estudos sobre a metrópole. Para debater 

fragilização da gestão e do planejamento metropolitanos; o alargamento do sistema de 
-

peração entre os municípios metropolitanos; e as interfaces entre os estudos urbanos 

palavras-chaves | metropolização, gestão urbana, planejamento regional.

abstract | The Brazilian federation and the way in which forms of liaising have been 
established between political actors –the state, market and civil society– have represented 
limits to the forming of systems for metropolitan management, and have generated barriers 
to inter-municipal cooperation. This has led to conflicts of governance. Such limits and 
conflicts have unfolded as a result of the dismantling of the structures of metro¬politan 
planning, the re-vitalization of municipal planning, and the fragmentation of metropoli-
tan space, with concurrent implications for research on the metropolis. In order to discuss 
these issues, evidence will be presented regarding the weakening of the Brazilian federa-
tion, which is responsible for the dismantling of metropolitan management and planning; 
the expansion of the system of political and economic actors, in the field of governance, 
which has led to restrictions on cooperation between metropolitan municipalities; and the 
interfaces between urban and regional studies in relation to the aforementioned problems.

key words | metropolization, urban management, regional planning.

Recibido el 5 de julio de 2012, aprobado el 5 de noviembre de 2012

vol   |  no   |  septiembre   |  pp. -  |  artículos  |  ©EURE



©EURE | vol   |  no   |  septiembre   |  pp.

Apresentação

metropolitana e suas implicações nos processos de desenvolvimento e governabi-
lidade das metrópoles brasileiras. Pretende-se avaliar os desafios e limites relativos 
à constituição de sistemas de gestão cooperada intermunicipal, considerando os 
conflitos de governança, oriundos do pacto federativo brasileiro e da forma como 

dos instrumentos de regulação criados pelo Governo Federal, a exemplo da Lei de 

-
ipea], 

-

-

-

visando a transformar a organização do sistema de atores, com o intuito de esta-
belecer ou reforçar o poder metropolitano, podem favorecer a governança metro-

do chamado novo “desenvolvimentismo”1

-

novo 
desenvolvimentismo, relacionando-o aos seguintes aspectos: maior abertura da conta comercial do 

perversa juros elevados e câmbio apreciado; desenvolvimento com recursos próprios de cada nação 
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-

Para alcançar o objetivo delineado e as hipóteses aventadas, o texto foi divi-
-

metropolitana, acarretando restrições à cooperação entre os municípios metropo-
-

concerne à gestão e à governança metropolitana.

Problemática da gestão metropolitana

Em termos de gestão das metrópoles no Brasil fala-se, insistentemente, de um 

-
prio modelo político-administrativo centralizador da gestão das metrópoles. Com 
efeito, devido a ele, foram alijados muitos municípios metropolitanos não alinhados 

recursos financeiros foi irresponsavelmente desperdiçada. Esse padrão de gestão não 
apenas “fazia da região metropolitana uma criatura sob controle dos governos esta-

Magna conferiu aos Municípios brasileiros o status

não admitirão perder parcela da sua autonomia.
Frente a esse paradoxo assiste-se, hoje, a uma situação, no mínimo, bizarra. 

Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Brasília, Curitiba, Salvador, Recife, Forta-
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-

em atividades de ponta, como proxy da capacidade de inovação e incorporação de 

Esses espaços metropolitanos, em 2010, abrigavam 36,30% da população brasi-
2 

valor de transformação industrial das empresas exportadoras. São esses os espaços 

metropolitana no Brasil.
ipea

-
3, delimitadas por lei federal, cabendo 

-

“regiões metropolitanas” não guardam relação com as características de um processo 
-

mento territorial e não se atrelam à gestão das funções públicas de interesse comum, 

Comparando-se o marco jurídico-institucional da gestão metropolitana em 26 

9 Estados instituíram fundos metropolitanos, associados a sistemas de gestão. Isto 

não passa de retórica, não se desdobrando em ações coletivas metropolitanas. Afinal, 
a grande maioria dos municípios metropolitanos, apegados à autonomia municipal, 

regiões metropolitanas? Ela só tem sentido se acompanhada de transformações em 
termos de organização do sistema de atores, de modo a estabelecer ou reforçar o 
poder metropolitano.

“desenvolvimentismo” 
-

critérios mínimos

2 A capacidade tecnológica foi mensurada de acordo com “o número de patentes, artigos científicos, 
vti
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considerado uma metrópole princípios e diretrizes mínimos a serem respeitados 
estratégias territoriais 

e financeiras

dos problemas comuns metropolitanos. Em muitas delas, veem-se iniciativas de 

consórcios intermunicipais.

servindo como panaceia para a solução da gestão metropolitana, afirmando-se como 
-

sentada como recurso eficaz do desenvolvimento do território, da gestão pública, 
da solidariedade financeira, da consolidação da democracia e do revigoramento 

de cooperação e gestão consorciada, no caso brasileiro, ainda se mostram bastante 

As dificuldades de cooperação entre municípios metropolitanos passam por 
-

nizacionais e administrativas e a cultura política brasileira. A regulamentação fede-

jurisdição. Isso tem implicações importantes na gestão municipal, seja no sentido 

-
ficados em diversos conflitos, como no fato de o individuo não poder acessar um 

-

político sobre o território municipal, sem compartilhar as ações com municípios 

Em suas linhas centrais, essas iniciativas contribuem para a perda da perspectiva 
de um desenvolvimento metropolitano integrado. Como exemplo, cite-se o fato dos 
planos metropolitanos de transporte não dialogarem com os planos diretores muni-

constituem, em geral, em referenciais para os planos setoriais.
Todos esses conflitos, oriundos da estrutura federativa brasileira, permearam o 

debate sobre a “perversidade” do modelo de descentralização político-administra-
-

o tema a fortes pressões políticas, podendo resultar na constituição de regiões metropolitanas 
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Somente em 2007, por meio do Decreto no 

atendendo à
grupo de trabalho a fim de elaborar propostas para o aperfeiçoamento da gestão 

saf
sri

sri

desse posicionamento, defende os consórcios como o modelo mais indicado para a 

fnem
Porto Alegre. Segundo o fnem, os organismos estaduais “deverão apoiar e participar, 

-
mento complementar à

o

psdb -
-

da não distinção das responsabilidades da União e das unidades regionais e urbanas, 

-

organizacional, muito embora o Estado de Santa Catarina detenha uma longa 

caso à parte, pois conforma uma Região de Desenvolvimento Integrado do Distrito 

-

institucionalizadas pela Lei Complementar no -

anos 1970, suas entidades metropolitanas atuaram intensamente, em consonância 
com a política nacional de desenvolvimento urbano e, inclusive, com o ii Plano 

lócus da produção industrial.
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contexto, as nove metrópoles mencionadas são reafirmadas por meio de leis esta-

13 regiões metropolitanas institucionalizaram, nos anos de 1990, modelos de gestão 

ipea

-

stricto sensu

funcionamento, e esse aspecto depende, essencialmente, do componente político.
rmr

arcabouço institucional: o Sistema Gestor Metropolitano, formado pelo Conselho 

5

a pressão dos municípios, em particular do Município núcleo, concentrador de 
-

-
litano tem revelado pouco poder político em relação ao próprio município. Como 

5 

rmr 

 
De mero complemento da livre e eficiente ação do mercado, o Estado passou a ser compreendido 
novamente como um agente relevante para o desenvolvimento, retomando a importância do seu 
papel, como agente regulador e de planejamento.
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rmr
gestor depende de lideranças políticas conscientes da sua importância, e capazes 
de reforçar um poder metropolitano compartilhado com os municípios ou, pelo 
menos, com a maioria deles.

ator portador 
de identidade, podendo ser um líder político da metrópole ou um grupo político; 

estrutura política, estrutura 
administrativa, mobilização 
da sociedade civil,
documentos ações concretas compartilhadas.

e o segundo lugar no ranking 

comandado por uma estrutura política particular: um conselho de 300 membros, 
-

ração desse plano significou uma imensa mobilização da sociedade civil, sindicatos, 

entre a Comuna Central e a Generalitat, pesou sobre a constituição de uma lide-
rança política metropolitana.

poder de dominação.

o ente metropolitano passa a assumir a capacidade de gestão e de regulação, em 
sintonia com os entes federados. Isso levaria à retomada de uma estrutura adminis-à retomada de uma estrutura adminis- retomada de uma estrutura adminis-

simbolizar a metrópole nos termos acima referidos e, como desdobramento, contri-
buir para a construção da metrópole como espaço político.

sistema de gestão participativo em nível institucional, por meio da descentralização 
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do Estado,  levou, do ponto de vista metropolitano, ao desmantelamento dos instru-
mentos de planejamento metropolitano, e do incipiente arcabouço de gestão e gover-

-
mentos de cooperação, a gestão metropolitana, no caso brasileiro, ainda sobrevive no 

Impasses da governança metropolitana democrática

clássico ou tradicional de 

de governança de forma patrimonialista e clientelista. -

concerne aos territórios democrático-populares, 

à governança corporativa,

tipo neoliberal, 

-
-

politano, particularmente em um contexto de abertura do sistema de atores. Tal 
-

governança,
de articulação entre os atores e os arranjos políticos deles 

esfera estatal, eram orientados segundo os princípios políticos do Estado centrali-
zado, configurando uma governança do tipo clássico ou tradicional. 

estatais, são intrínsecas à cultura política patrimonialista do Estado brasileiro. Por 

territórios de poder democrático–popular,



©EURE | vol   |  no   |  septiembre   |  pp.

-
-

gestão das metrópoles brasileiras. Apesar disso, alguns municípios integrantes dessas 
regiões, avançaram na constituição de mecanismos participativos de gestão e gover-

-

-

, passando a 

visa articular interesses dos diferentes atores sociais. Esse discurso passou a consti-

públicos, impulsionando profundas mudanças nas formas tradicionais de relacio-
namento entre a administração pública e o setor privado. Um novo tipo de relação 

-
ração clara entre o papel regulador e planificador do Estado e o mercado. Doravante, 
o setor público age como gestor-contratante e, o setor privado, como contratado.

Esse padrão de governança corporativa faz-se presente por meio de formas diversas 
-

grande porte. A interpenetração do público e privado se estabelece com a presença 
reguladora do Estado, mediante as benesses de isenções fiscais, a usura 
público, o marketing, e a apropriação de espaços das cidades.

A governança corporativa configura-se num mecanismo de fortalecimento das 

de capacidades e oportunidades, com vistas ao pioneirismo em produtos e serviços, 
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na diminuição dos espaços de interesse público, em detrimento da sua função social.

atores nos espaços públicos, não constituem um fato novo na patrimonialista 
cultura política do Estado brasileiro. Afinal, as elites tradicionais sempre estiveram 

meio de alianças eleitorais e no seio das administrações públicas constituíram 

Paulatinamente, com o avanço da globalização, das mudanças tecnológicas e da 

originando outras formas de articulação entre Estado e mercado, particularmente 
tipo neoliberal

-

-

forma de produção e apropriação do território das metrópoles.

ampliou-se em todos os segmentos setoriais, particularmente com respeito às polí-
ticas de infraestrutura urbana.

do processo de descentralização e democratização do País, não tenham tido força 

-
mento da fragmentação dos interesses e dos atores sobre o território metropolitano 
e, em geral, o das cidades.

Esta fragmentação fragiliza o papel de lideranças no campo político-governa-

sua capacidade de comandar o processo de gestão e de governança compartilhada, 

essa fragmentação dificulta a mobilização da sociedade civil por meio das suas 

não pode, nem deve, ser resultado unicamente do “mundo político”, dos poderes 
institucionalizados.

-
poles, diversas identidades históricas e territorialmente edificadas. Elas podem, ou 

estruturam as relações entre atores, podendo inclusive causar conflitos entre 
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prejudicial à
confrontada com a autonomia dos municípios no sentido de definirem impostos e 

metropolitana, emerge como forte restrição à cooperação intermunicipal, no nível 

-
nança das cidades, por meio da formação de corporações pelo mercado, gerando 
uma acelerada concentração de poder, fundada na apropriação da produção capi-
talista do espaço urbano. A associação entre o capital financeiro e o capital imobi-

dos grandes centros urbanos como o lócus principal da acumulação urbana, com 

pelos megaprojetos e pela infraestrutura, tornando os sistemas de gestão metropo-
litanos inoperantes, e os espaços fragmentados. Essa fragilidade vem ampliando o 

-
rados, pelos recursos da União, e pela pouca primazia dos instrumentos e meca-

-
mente, os projetos infraestruturais a eles correlatos, com impactos no processo de 
estruturação espacial de muitas metrópoles brasileiras. Entre os possíveis impactos, 
salientam-se a fragmentação socioespacial, a intensificação do valor do solo urbano, 
a desconstituição dos laços de solidariedade das comunidades afetadas e a subutili-

“o Estado de direito tem se transformado em um Estado de exceção permanente. 

Estado de exceção tem tido implicações nos estudos urbanos e regionais, como se 

-

empreendedora, entrando em sintonia com o mercado e esvaziando as funções exer-
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metrópoles, leva a uma perspectiva de privatização do Estado e a um correlato 
esvaziamento do papel do planejamento urbano e metropolitano?

condição de possíveis financiadores da promoção do empoderamento dos ci-
dadãos e da construção da cidadania?

Como os setores populares urbanos e da sociedade civil em geral, identificados 

-
poles e cidades?

-
ramento social?

Quais as repercussões dessa possível retração dos espaços participativos sobre o 

Para onde caminham os processos de governança das corporações capitalistas, e 

frente à 
-

nança urbana?

Temática da gestão/governança metropolitana na produção acadêmica

-

-

-

papel do Estado.
-
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levem em conta o novo formato do Estado e da produção do espaço da metrópole. 

-

espaciais e setoriais.

movimento no sentido da descentralização política-administrativa. Isso repercutiu 

-
-

-
nharam o mesmo trajeto das políticas públicas estatais.

mudanças, ocorridas recentemente no Brasil: uma de natureza essencialmente 

uma gama de riscos sociais, ambientais, políticos e culturais, decorrentes dessa nova 

fragmentação espacial e, simultaneamente, de integração espacial.

os municípios com mais de 20.000 habitantes e os integrantes de regiões metro-

de impacto, são obrigados a elaborar seus respectivos Planos Diretores, a partir 

Evidentemente esses processos robusteceram, mais ainda, a perspectiva muni-

inclusive, da grande cidade metropolitana.

realizados em 2005, 2007, 2009 e 2011, as dissertações inscritas no vi -
vii 

-
jamento e gestão municipal participativa e, mais particularmente, aos processos de 
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relevância da participação da Universidade na avaliação desses processos. Explica-se 
a centralidade do tema Plano Diretor pela obrigatoriedade estabelecida pelo Esta-
tuto da Cidade.

alusivo à
anteriores. Afinal, o novo modelo desenvolvimentista brasileiro impulsionou forte-

trabalhos, versando sobre políticas habitacionais, instrumentos de acesso à moradia, 
-

ceiro e implicações das políticas habitacionais no processo de estruturação espacial 
das cidades, entre outros.

-
vimento regional nas suas diversas escalas, à exceção da metropolitana. De fato, dos 

-

sob a ótica dos conselhos regionais.
-

nalmente presente nos últimos Encontros da Anpur, ora abordada no âmbito de 

à gestão e gover- gestão e gover-

números de dissertações de mestrado e de teses de doutorado são reveladores: das 

metropolização e espaço vivido; nenhuma delas abordava a gestão e governança 
-
-

-

pós-graduação em planejamento urbano e regional não foram capazes de incorporar 
formatos curriculares capazes de responder a uma agenda metropolitana. Perma-

imposto pelo novo formato do Estado e pela complexidade metropolitana.
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Conclusões

federativo, estabelecendo mecanismos de cooperação vertical entre os entes fede-

à conta do receio da perda da autonomia 

espaços políticos, base para a constituição de arranjos institucionais de governança, 

-

Embora os sistemas de gestão, em nível nacional e municipal, tenham camin-
hado no sentido da democratização, o mesmo não ocorreu em nível metropolitano, 

-
volvimento da democracia local, voltando-se para o exercício de uma democracia 
metropolitana pautada na articulação entre os atores, visando à governabilidade do 

-
metros urbanos metropolitanos, por meio da formatação de redes de colaboração, 

-

-
mento integrado da totalidade espacial metropolitana, capaz de contribuir para uma 

-

com o fim de escolher gestores metropolitanos, não contribuiria para gerar as 

ações de interesses comuns ficarem sob a alçada do governo metropolitano, e sua 
aplicação se dar de forma coerente com as necessidades dos municípios integrantes?
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espacialmente, sob a regulação do Estado. Afinal, essas políticas são de suma impor-

-
jamento e controle social, no sentido do exercício de uma democracia metropolitana.

 régio,
remete a régere rex, 
régis

devem ter um papel importante nesse processo, mediante o estímulo aos estudos 

-

toda a nação brasileira. Isso exige, dos programas de pós-graduação em planejamento 
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